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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.857-5 (1)
PROCED. : CEARÁ
R E L ATO R : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
REQDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
REQDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

CEARÁ
INTDO.(A/S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CI-

VIS DO GRUPO TRIBUTAÇÃO, ARRECADA-
ÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CEARÁ - SINTAF

A D V. ( A / S ) : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OU-
TROS

Decisão: O Tribunal julgou inteiramente procedente a ação
direta, nos termos do voto do Relator, contra o voto do Senhor
Ministro Marco Aurélio, que a julgava parcialmente procedente. Vo-
tou o Presidente, Ministro Cezar Peluso (Vice-Presidente). Não votou
o Senhor Ministro Eros Grau por não ter assistido ao relatório. Au-
sente, justificadamente, neste julgamento, o Senhor Ministro Gilmar
Mendes (Presidente). Falaram, pelo requerido, o Dr. Fernando An-
tônio Costa de Oliveira, Procurador-Geral do Estado e, pelo amicus
curiae, o Dr. Mauro de Azevedo Menezes. Plenário, 18.12.2008.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE. LEI DO ESTADO DO CEARÁ. PROVIMENTO DERIVADO DE
CARGOS. INCONSTITUCIONALIDADE. OFENSA AO DISPOSTO
NO ART. 37, II, DA CF. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.

I - São inconstitucionais os artigos da Lei 13.778/2006, do
Estado do Ceará que, a pretexto de reorganizar as carreiras de Auditor
Adjunto do Tesouro Nacional, Técnico do Tesouro Estadual e Fiscal
do Tesouro Estadual, ensejaram o provimento derivado de cargos.

II - Dispositivos legais impugnados que afrontam o comando
do art. 37, II, da Constituição Federal, o qual exige a realização de
concurso público para provimento de cargos na Administração estatal.

III - Embora sob o rótulo de reestruturação da carreira na
Secretaria da Fazenda, procedeu-se, na realidade, à instituição de
c a rg o s públicos, cujo provimento deve obedecer aos ditames cons-
titucionais.

IV - Ação julgada procedente.

Secretaria Judiciária
ROSEMARY DE ALMEIDA

Secretária

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 264, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação
Técnica entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo de Granada,
assinado em 24 de abril de 2006, na cidade
de Saint George's.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação Técnica

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo de Gra-
nada, assinado em 24 de abril de 2006, na cidade de Saint George's.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 10 de junho de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
1 3 / 11 / 2 0 0 8 .

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 265, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo Comercial entre
o Governo da República Federativa do Bra-
sil e o Governo da República Argelina De-
mocrática e Popular, celebrado em Argel,
em 8 de fevereiro de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Comercial entre o

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República
Argelina Democrática e Popular, celebrado em Argel, em 8 de fe-
vereiro de 2006.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 10 de junho de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
1 3 / 11 / 2 0 0 8 .

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 263, DE 2009(*)

Aprova o texto da Convenção Internacional
sobre Salvamento Marítimo, celebrada em
Londres, em 28 de abril de 1989.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção Internacional sobre

Salvamento Marítimo, celebrada em Londres, em 28 de abril de 1989.
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso

Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida
Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos
termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 10 de junho de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção acima citado está publicado no DSF de
1 3 / 11 / 2 0 0 8 .

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

Atos do Congresso Nacional
.




